

No âmbito da disciplina de Análise e Gestão Escolar, foi-nos proporcionada uma nova abordagem organizacional de escola (organização pertencente a um Sistema Educativo e influenciada pelos participantes da comunidade educativa).

A disciplina de Análise e Gestão Escolar proporcionou bases para uma melhor compreensão do funcionamento dos diferentes sistemas educativos europeus e em particular do sistema educativo português. 
Inicialmente o tema abordado foi o significado de escola enquanto organização com uma determinada finalidade, salientado a importância dos órgãos de administração e gestão das escolas e a sua hierarquia.
Em seguida, foi estudado a Lei de Bases do Sistema Educativo. Esta lei estabelece o quadro geral do sistema educativo português e encontra-se dividida em cinco capítulos: âmbito e princípios, organização do sistema educativo, recursos humanos e recursos materiais, apoios e complementos educativos. 

Durante o estudo desta lei constatou-se que os sistemas educativos são influenciados pelo contexto em que estão inseridos, pelo que, em Portugal, devido ao tipo de cultura e revolução industrial insipiente (muitas famílias continuaram a viver da agricultura e pecuária – os filhos desistem da escola para ajudar no sustento da família), ao tipo de religião (não promove a educação como parte importante para o desenvolvimento pessoal) e ao fraco investimento na educação o sistema educativo teve um fraco desenvolvimento. 

Durante as aulas foi realizado um debate de modo a ser possível formular uma apreciação em relação ao alargamento da escolaridade obrigatória até ao 12ºano em Portugal, analisando os Sistemas Educativos na Europa. Durante esse debate, a minha posição foi a favor do prolongamento da escolaridade obrigatória e para a qual realizei uma pesquisa (a escolaridade obrigatória em outros países da União Europeia, vantagens e desvantagens).
Só na década de 80 começou a emergir uma nova tendência no sistema educativo português devido à necessidade sentida, após o 25 de Abril, de acompanhar os outros países da EU. Deste modo houve um aumento do número de escolas e de alunos e, portanto, uma tendência para que cada escola tentasse dar resposta aos problemas específicos da população em que estava inserida. 
O sistema educativo português começou, assim, a acompanhar a tendência dos outros países da união europeia para a descentralização e autonomia. Entende-se como descentralização uma distribuição de poder, isto é, transferir a tomada de decisões específicas do poder central para as escolas, de modo a permitir que as escolas tomem as suas próprias decisões. Esta descentralização divide-se em descentralização política (confere mais poder às escolas) e administrativa (aproximação do poder central aos administrados). Em estreita relação com a descentralização surge o conceito de desconcentração, uma dispersão do poder, ou seja, o poder central define as regras mas essas regras são aplicadas por instâncias regionais e/ou locais. Relacionado com estes conceitos surge então o conceito de autonomia das escolas, isto é, uma maior independência das escolas em relação aos órgãos de um poder central, a capacidade da escola de gerir as suas dificuldades e de organizar o seu projecto próprio associado ao contexto social e físico característico dessa escola.
Concluiu-se que a tendência é a procura de um equilíbrio entre a centralização e a descentralização, pois numa situação de extrema centralização, esta não seria suficiente para dar apoio às particularidades de cada escola e numa situação de extrema descentralização, cada escola teria as suas regras, perder-se-ia o conceito de sistema educativo.
Em seguida foi analisado, nas aulas, o Decreto-lei nº115/A de 4 de Maio de 98, que estabelece o Regime de Autonomia das Escolas (veio determinar quais os instrumentos de autonomia e os órgãos de administração e gestão das escolas). Foram analisados os instrumentos de autonomia das escolas, entendidos como projecto educativo, regulamento interno, e plano anual de actividades. É através destes que a escola pode adaptar os conteúdos do currículo nacional às especificidades da escola e dos seus alunos. O Projecto Educativo entende-se como um documento que se destina à orientação educativa da escola (elaborado e aprovado pelos órgãos de administração da escola, com validade de 3anos) especificando as metas e estratégias que a escola se propõe a alcançar. O Regulamento Interno entende-se como um documento que define o regime de funcionamento da escola, orientando cada um dos seus órgãos de administração, bem como os outros membros da comunidade escolar (define regras, direitos e deveres). O Plano Anual de Actividades entende-se como um documento (elaborado e aprovado pelos órgãos de administração da escola) que define, em função do projecto educativo, as actividades a realizar, bem como a identificação dos recursos necessários. 

Ainda fazendo parte do Decreto-Lei nº. 115-A/98, de 4 de Maio, foram analisados os órgãos de Administração e Gestão das escolas, sendo eles, a Assembleia, o Concelho Executivo, o Conselho Pedagógico e o Concelho Administrativo. De modo a garantir uma participação activa de toda a comunidade educativa, este mesmo decreto prevê a possibilidade, no caso da assembleia e do conselho pedagógico, de existirem representantes dos pais, alunos e pessoal não docente, assim como outros elementos que representem a comunidade local (no caso da assembleia).
Após o estudo deste decreto-lei, estudou-se duas lógicas de governabilidade subjacentes ao actual modelo de gestão escolar, a regulação administrativa e a social. 

Na regulação administrativa ocorre uma imposição de soluções, uma decisão racional e uma relação unívoca, caracterizada por normativismo e dependência. Na regulação social ocorrem soluções construídas, uma partilha de responsabilidades e uma relação biunívoca, caracterizada por autonomia e responsabilidade.

Foi também estudado a gestão e administração das escolas portuguesas nas décadas de 70, 80 e 90 e a evolução dos modelos de gestão que foram evoluindo à medida que o sistema educativo evoluía.
Aquele que foi considerado o Modelo 0 “Escola Tradicional” era caracterizado por um plano de sala de aula (professor fala, aluno ouve), demonstrando um distanciamento entre os alunos e o professor, uma imposição do saber e de regras (tomadas pelo poder central no plano de gestão). Após o 25 de Abril entrou em vigor o Modelo 1 “Nova Escola Democrática” (Decreto-lei nº769-A/76), caracterizado por uma crescente preocupação em democratizar o funcionamento das escolas e procura de uma participação mais alargada. Constituiu uma boa ideia teórica mas sem grande aplicação prática devido ao contexto em que as escolas estavam inseridas (o sistema educativo da altura não permitia esta evolução). Tendo em conta a necessidade de reconsiderar o sistema educativo da época foi formulada a Lei de Bases do Sistema Educativo, e com ela um novo modelo emergiu, o Modelo 2 “Escola – Comunidade educativa”. Este modelo teve como preocupação repensar o sistema educativo e alargar a escola à comunidade educativa (pessoal não docente, alunos, encarregados de educação, autarquias, instâncias culturais, desportivas). Este modelo foi entende-se como uma evolução no sentido da desconcentração. Em 1991 surge um novo modelo, o Modelo 3 “Centralidade da Escola” (Decreto-lei nº172/91). Este Decreto-lei estabeleceu um regime experimental de autonomia em 49 escolas (1992/93 e 1993/94), nas quais haveria um conselho de escola, um director executivo, um conselho pedagógico e um conselho administrativo. Entende-se como uma evolução com o objectivo de passar da desconcentração para a descentralização e autonomia.
Analisou-se em seguida o Documento Orientador das Políticas para o Ensino Básico que sintetiza os aspectos a considerar na reorganização curricular do ensino básico, salientando que a escola precisa de se assumir como um espaço privilegiado de educação para a cidadania (Decreto-lei nº6/2001 de 18 de Janeiro). 
Debruçámo-nos sobre o conceito de organização escolar. Quando se fala em organizações escolares, o iceberg é uma das metáforas mais utilizadas, onde a parte emersa diz respeito aos aspectos formais e a parte imersa aos informais.
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De seguida visualizou-se o filme de Charlie Chaplin denominado “Tempos Modernos” e analisou-se a abordagem da Teoria da Organização Científica do Trabalho.

Esta teoria teve início no século XX, por Frederik Taylor. Considerado o “Pai da Administração Científica”, propôs a utilização de métodos científicos na administração de empresas. O seu foco foi a eficiência e eficácia operacional na administração industrial. O tipo de controlo inflexível e mecanicista aplicado elevou o desempenho das indústrias, no entanto, originou demissões, insatisfação e stress para seus subordinados e sindicalistas. Os seus primeiros estudos foram elaborados em relação ao desenvolvimento de pessoal; ao planeamento e actuação dos processos; ao auto controlo das actividades desenvolvidas e à supervisão funcional. 

Taylor inspirou-se na escola pois o trabalho escolar está decomposto em tarefas, o professor prepara o trabalho dos alunos (operários) e existência de professores de diferentes disciplinas.
Estudou-se, em seguida, a Escola das Relações Humanas de Elton Mayo. Este realizou uma experiência (Experiência de Hawthrone, década de 20 -fábricas) com três fases: verificar os efeitos das condições de trabalho (ambiente físico e humano) sobre o rendimento do mesmo (exemplos: clima entre colegas, cultura, iluminação, entre outros), entrevistas sobre opiniões e sentimentos e teorizar sobre a natureza e grau de satisfação dos trabalhadores. As conclusões retiradas da experiência foram que quando os operários consideravam ter cumprido a tarefa normal reduziam a produção, quando produziam mais do que a média ocultavam esse facto e pressionavam os mais rápidos a moderar a produção.
Tendo como base este estudo foi possível fazer uma analogia entre o processo industrial e as escolas:
·  O trabalho escolar é decomposto em tarefas;
·  Professor prepara o trabalho dos alunos (administração prepara trabalho dos operários);
·  Professores de diferentes disciplinas (especialização dos operários);
·  Calendário escolar;
·  Definição minuciosa dos currículos;
·  Planificação das aulas.
Abordou-se de seguida a Teoria da contingência (Lawrence e Lorsch). Foi um estudo que teve como objectivo estudar a eficácia de uma organização. Realizou-se em duas etapas: a primeira consistiu na análise detalhada de várias empresas que trabalhavam no mesmo ramo e a segunda na comparação de uma empresa altamente eficaz com uma menos eficaz em dois ramos distintos. Concluiu-se que a eficácia depende da sua melhor ou pior adaptação ao meio ambiente e da coerência entre dados internos da organização.
Foi também discutido, durante as aulas, os indicadores que identificam diferenças na organização das escolas, como por exemplo, a estabilidade do corpo docente, a liderança pedagógica (empenho da direcção da escola), a cooperação entre professores, a avaliação (monitorização do progresso dos alunos com finalidades de melhorar as condições de aprendizagem), a diferenciação (igualdade de oportunidades, critérios de horários, turmas), a orientação para sucesso (atitude para melhorar objectivos alcançáveis) e a participação das famílias (intervir na educação dos filhos).  

Foram também discutidas as competências e os valores necessários a um bom professor, dividindo-se em grupos de conteúdos a leccionar, competências de comunicação e inter relação e qualidades pessoais.

Depois da análise do texto “Gestão do currículo e avaliação de competências” de Maria do Céu Roldão onde se estudou o conceito de currículo e avaliação foi possível reter algumas conclusões. Actualmente, o objectivo do ensino está intimamente ligado ao currículo e à avaliação. Espera-se, portanto, que um aluno alcance um determinado número de conhecimentos e competências referentes ao currículo escolar. Deste modo é a avaliação que permite ao professor saber se os objectivos foram ou não atingidos, contribuindo para a melhoria da prática de ensino‑aprendizagem.
O conceito de avaliação indica o juízo através do qual nos pronunciamos sobre uma dada realidade, confrontando o que é ideal (referente) com o que é observado (referido). Esta avaliação não se limita apenas aos alunos, pode ser estendida à escola e até aos próprios professores, e pode ser interna (feita por participantes da própria escola) ou externa (feita por participantes externos à escola). Pode ainda ser aplicada ao nível dos indivíduos que fazem parte da escola (micro avaliação), ao nível da instituição (meso avaliação) ou aplicado ao próprio sistema educativo (macro avaliação). A avaliação de uma instituição tão complexa como a escola comporta certos riscos, pelo que é necessário um certo cuidado nessa avaliação. 
A avaliação dos estabelecimentos de ensino visa melhorar o funcionamento das organizações e prende-se com a finalidade máxima da educação (aumento da literacia) que é contribuir para a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de competências, que possam ser usadas a curto, médio e longo-prazo. 
Numa apreciação global, os conteúdos aprendidos na disciplina de Análise e Gestão Escolar são bastante úteis para a compreensão do funcionamento do Sistema Educativo Português e das escolas enquanto organização e considero ter adquirido algumas das bases fundamentais para a minha futura profissão enquanto docente.[image: image1.png]
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